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A Teoria da Lógica Mental

Existe controvérsia sobre a extensão da capacidade
de crianças e adultos compreenderem apropriada-
mente condicionais, isto é, proposições na forma “se

p então q”. De um lado encontra-se Evans (1982) que argu-
menta que “o desempenho indica não mais que uma com-

preensão superficial da sentença ‘se p então q ’, e pouca evi-
dência de qualquer compreensão mais profunda” (p. 231).
No outro extremo encontramos vários pesquisadores que
mostram evidências de que mesmo crianças bem novas com-
preendem a lógica de condicionais (e.g. Brainerd, 1977; Dias,
1996; Dias & Harris, 1988, 1990; Dias & Ruiz, 1990; Ennis,
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Resumo
O modelo da lógica mental predicativa desenvolvido por Braine e O’Brien (1998) é uma extensão da
teoria da lógica proposicional. A lógica predicativa inclui termos quantificadores tais como “todos”,
“a maioria”, “alguns”, “nenhum”, entre outros . De acordo com Braine (1978), a lógica mental não é
equivalente ao pensamento lógico formal na escola. A compreensão das crianças de quantificadores
universais, portanto, fornece subsídios para a construção de hipóteses sobre a natureza da lógica
mental. No presente estudo, crianças de 4 a 7 anos de idade, de níveis sócio-econômicos médio e
baixo, estudantes de escolas particulares e públicas, foram entrevistadas utilizando-se para tal um
conjunto com 4 desenhos, correspondentes aos 4 quantificadores. As crianças foram instruídas a
indicar a figura relacionada à sentença lida. As análises estatísticas mostraram que o quantificador
“nenhum”  obteve o maior número de acertos, diferindo significativamente dos outros três. O
quantificador “todos” obteve maior média de acertos do que “alguns” e a “maioria”. As crianças de 4
anos ofereceram menos acertos que as outras idades, como também ocorreu com aquelas de nível
sócio-econômico baixo em relação às do nível sócio-econômico médio.
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Abstract
The development of Predicate Mental Logic among children from public and private schools . The
model of the Predicate Mental Logic developed by Braine and O’Brien (1998) is an extension of the
Proposition Mental Logic. The predicative logic include quantifiers as “all”, “the majority”, “some”,
“none”, among others. According to Braine (1978), the mental logic is not equivalent to the formal
logic thaught in the school. Children’s comprehension of universal quantifiers therefore, provides
subsidy to buiding hypothesis about the mental logic nature. In this study, children from 4 to 7-year-
old, of medium and low socioeconomic levels, of private and public schools, were interviewed with a
set with 4 drawings, corresponding to the 4 quantifiers. It was asked to the children to indicate the
figure relating to the read sentence. The statistic analysis showed that the quantifier “none” obtained
significant more correct responses than the others three. The quantifier “all” obtained more correct
responses than “some”  and “the majority”. The 4-year-olds offered less correct responses than the
other ages, the same occured with children from low socioeconomic level when compared to those
from medium socio-economic level.
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1971, 1975; O’Brien, Braine, Connell, Noveck, Fish & Fun,
1989). Entre essas duas posições estão aqueles que advo-
gam que adultos e adolescentes denotam compreensão ade-
quada dos condicionais, enquanto as crianças apresentam a
compreensão dos mesmos incompleta e insuficiente. A com-
preensão de condicionais por adultos seria então qualitativa-
mente diferente da compreensão apresentada por crianças
(e.g. Knifong, 1974; Kuhn, 1977; Markovits, 1984, 1985,
1993; Matalon, 1962; Moshman, 1979; Overton, 1990; Pa-
ris, 1973; Standenmayer & Bourne, 1977; Taplin,
Standenmayer & Taddonio, 1974; Ward & Overton, 1990).

Essa controvérsia, para O’Brien, Dias, Roazzi e Braine
(1998), pode ter raízes nos diferentes tipos de tarefas de
raciocínio utilizados. Os estudos concluem que tanto crian-
ças como adultos não são capazes de uma compreensão apro-
priada dos condicionais. Os pesquisadores de tais estudos
usaram a tabela da verdade, para verificar o desempenho
dos sujeitos. Segundo O’Brien et al. (1998), essa tabela não
captura o que os indivíduos entendem sobre condicionais.

... vendo os condicionais através das lentes da tabela de
verdade obscurece o papel dos condicionais no raciocínio
comum: se indica suposição e um raciocinador comum
supõe algo para descobrir o que deveria ser o caso sob
essa suposição. O raciocínio condicional assim preocupa-
se com situações hipotéticas e de faz-de-conta que encon-
tram-se subjacentes a ele. Enquanto o material condicio-
nal não captura esta natureza suposicional do raciocínio
condicional, a visão de condicionais na perspectiva da ló-
gica mental dos esquemas de inferências, assim o fazem
(p. 246).

O esquema da lógica mental para a prova condicional
juntamente com raciocínio direto rotineiro (ver mais adian-
te), fornecem um procedimento semântico para “se”, isto é,
um procedimento para julgar quando proposições condicio-
nais são verdadeiras ou falsas. Quando um condicional está
sendo avaliado, a rotina do raciocínio direto adiciona seu
antecedente ao conjunto de premissas e trata o conseqüente
como uma conclusão a ser avaliada. Assim, “se p então q” é
julgado verdadeiro quando o conseqüente “q” é verdadeiro
na premissa juntamente com a suposição de “p” (Modus
Ponens). No entanto, “se p então q” é julgado falso quando
o conseqüente “q” é falso na premissa com a suposição de
“p”. Na lógica padrão este último julgamento não deveria
ser realizado por ser o antecedente falso. Também na lógica
padrão pode-se derivar qualquer conclusão quando as pre-
missas são falsas, isto é, qualquer conclusão segue-se de
uma contradição. Já na lógica mental nada se segue nessa
situação. E quando uma suposição leva à uma contradição,
esta é julgada falsa.

A teoria da lógica mental proposicional desenvolvida
nas últimas duas décadas (Braine & O’Brien, 1991; Braine,

O’Brien, Noveck, Samuels, Lea, Fish & Yang, 1995;
O’Brien, 1993, 1995), fornece uma explicação do tipo de
inferências dedutivas que os sujeitos fazem a partir de partí-
culas lógicas como “se”, “e”, “não” e “ou”. A lógica
proposicional consiste em um conjunto de esquemas de
inferências lógicas que dizem respeito à conjunção, disjunção,
negação e condicionais, e um programa de raciocínio para a
aplicação dos esquemas. Os estudos realizados por esses
pesquisadores averiguaram as inferências dos sujeitos du-
rante processamento de textos, discursos, como também
quando os mesmos resolvem problemas silogísticos. A mai-
oria desses estudos procurou evidências desses esquemas
lógicos proposicionais em adultos (e.g. Lea, 1998; Lea,
O’Brien, Fish, Noveck & Braine, 1990). Entre crianças, te-
mos apoios ao modelo através dos trabalhos de Bloom, Lahey,
Hood, Lifter e Feiss (1980); Bowerman (1986); Braine e
Rumain (1981); O’Brien, Braine, Cornell, Noveck, Fish e
Fun (1989); O’Brien, Dias, Roazzi e Braine (1998).

A teoria da lógica mental apresenta três partes que se-
rão aqui discutidas brevemente. Uma parte consiste de um
conjunto de esquemas de inferências como, por exemplo,
quando alguém sabe que duas proposições na forma “p” ou
“q” e “não p” são verdadeiros, “q” pode ser concluído. O
conjunto de esquemas básicos que aqui importa é aquele
que está incluído nas inferências lógicas que os indivíduos
fazem rotineiramente e não todos os tipos que eles seriam
capazes de fazer.

A segunda parte da teoria consiste em um programa de
raciocínio que aplica os esquemas em linhas de raciocínio e
inclui uma rotina direta (raciocínio mais simples) e uma es-
tratégia mais sofisticada (raciocínio indireto). A primeira li-
nha seria universal e aplicável com esforço mínimo tanto no
raciocínio como na compreensão. Segundo os defensores
dessa teoria, pode-se predizer que as inferências que são
elaboradas, aplicando-se os esquemas básicos com o racio-
cínio direto, são feitas rotineiramente. Esses são aplicados
corretamente mesmo por crianças pré-escolares (O’Brien,
Dias, Roazzi & Braine, 1998).

Esse tipo de esquema para prova condicional1 está ava-
liável logo cedo devido ao uso de suposição nas brincadei-
ras de faz-de-conta das crianças e também de seus usos es-
pontâneos com “se”. Evidências sobre o bom desempenho
de crianças pré-escolares foram também demonstradas nos
estudos de Dias e colaboradores (Dias, 1996; Dias & Harris,
1988; 1990; Dias & Ruiz, 1990). Nesses estudos, crianças
de até 3 anos de idade foram capazes de fazer inferências
corretamente do tipo Modus Ponens, mesmo com conteú-
dos de premissas incongruentes com a realidade diária, des-
de que os problemas fossem apresentados em um contexto
fantasioso de brincadeira de faz-de-conta. Bowerman (1986),
Fein (1981) e Reilly (1986), verificaram o uso freqüente de
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suposições espontâneas quando crianças de 3 anos brinca-
vam. Leslie (1987) relata a utilização de inferências simples
em brincadeira de faz-de-conta entre crianças com menos
de 2 anos de idade.

O’Brien, Dias, Roazzi e Braine (1998) argumentam ain-
da, que existem evidências para estratégias mais sofistica-
das entre universitários e, presumivelmente, em outras popu-
lações, porém essas não seriam universais e seriam menos
freqüentes que as estratégias básicas. “As estratégias de ra-
ciocínio indireto são capacidades secundárias adquiridas mais
tarde, que são sujeitas à variação individual embora comum
em sujeitos adultos.” (Braine & O’Brien, 1998, p. 79)

A terceira parte da teoria é pragmática. A teoria propõe
que o significado lógico básico de cada partícula encontra-
se nas inferências que são sancionadas pelos esquemas de
inferências. Os esquemas de inferências atuariam nas repre-
sentações semânticas que seriam o output dos processos de
compreensão. Logo, os fatores pragmáticos que influenci-
am a compreensão são afetados pela informação através da
qual as inferências são realizadas.

Há então três princípios gerais:
1. A estratégia da plausibilidade da interpretação da

sentença: os sujeitos interpretaram mais acuradamente uma
proposição quando esta envolveu seus conhecimentos espe-
cíficos e gerais do mundo.

2. Princípio da cooperatividade: o falante tenta ser ver-
dadeiro o quanto possível, informativo, claro em suas expo-
sições e, do mesmo modo, o ouvinte interpreta as exposi-
ções assumindo que as mesmas são verdadeiras, informati-
vas etc. Por este motivo, esse princípio oferece margem a
muitas inferências desnecessárias (implicações conversacio-
nais), que podem ser uma fonte de erros em tarefas lógicas.

3. Provocação de inferências: por exemplo, um condi-
cional “se p então q” provoca e a inferência “se não p então
não q”; uma sentença com ou chamaria uma inferência com
“ambos não”, e assim por diante (conversão inválida). Os
sujeitos fazem erros deste tipo a não ser que haja algum
contramando que mostraria ser inapropriado (Dias, 1996).
Em vários estudos, esta autora tenta minimizar este tipo de
erro, tanto entre criança como entre adultos, utilizando uma
sentença do mesmo grupo. Por exemplo, Dias e Ruiz (1990)
em estudo com crianças entre 5 a 8 anos, expandiram a pre-
missa maior com uma frase exemplificando outro fato per-
tencente a uma mesma categoria, como no seguinte silogismo
envolvendo a afirmação do conseqüente (forma inválida).

 Se são cachorros então são animais,
 mas gatos são animais também.
 Dodó é um animal.
 Ele é um cachorro?

Nesse estudo, houve uma melhora significativa no de-
sempenho das crianças, tanto nas formas válidas (Modus

Ponens e Modus Tollens), como nas inválidas (Afirmação
do Conseqüente e Negação do Antecedente). Nas formas
inválidas os resultados foram sempre mais baixos do que
nas válidas. Resultados similares foram alcançados por
Rumain, Cornell e Braine (1983) quando a premissa maior
era expandida (complexa), como por exemplo:

Se tem um pato na caixa, então
tem uma pêra na caixa (Simples).

Se tem um porco na caixa
então tem uma maçã na caixa.
Se tem um cachorro na caixa,
então tem uma laranja na caixa.
Se tem um tigre na caixa,
então tem uma laranja na caixa (Complexa).

Já a Teoria da Lógica Mental Predicativa desenvolvida
recentemente (Braine & O’Brien, 1998), e sendo uma ex-
tensão da teoria da lógica mental proposicional, inclui ter-
mos quantificadores como “todos”, “alguns”, “nenhum”, “a
maioria”, “poucos” etc.

O modelo da lógica predicativa também fornece instru-
mentos para analisar a estrutura interna das proposições (em
termos da estrutura predicado/argumento) e para a
quantificação (usando uma estrutura pronominal do tipo en-
contrado nas linguagens naturais no lugar da perspectiva
visada pelos sistemas da lógica padrão ou standard).

A teoria propõe que o estímulo da linguagem natural é
traduzido na linguagem da lógica mental. A lógica mental
inclui um conjunto de esquemas inferenciais que fornecem
conclusões para serem inferidas a partir da informação pres-
suposta como verdadeira. Por exemplo, a informação que
“os meninos ou brincaram com as meninas ou eles brigaram
com as meninas” será transformado como S1[Todos X] OU
S2[PRO-Todos X], onde S1= “brincaram com as meninas”,
S2= “brigaram com as meninas”, e X= “meninos”. Aplica-
ções de um destes esquemas da teoria leva a S2[Todos X:
NEG S1[PRO]], que pode ser traduzido de volta para o por-
tuguês como, “os meninos que não brincam com as meninas
brigaram com elas”. A teoria faz predições precisas sobre
(a) qual problema será resolvido, (b) os passos exatos nos
quais inferências intermediárias são feitas no processo de
solução destes problemas, e (c) a relativa dificuldade com a
qual os problemas serão percebidos.

A compreensão que as crianças têm dos quantificadores
é um domínio ideal para a construção de hipóteses sobre a
natureza da lógica mental. Isto, em virtude dos
quantificadores fornecerem a base para um conjunto de
inferências lógicas. Uma maneira para discernir a estrutura
da lógica mental é investigar as representações semânticas
que servem de base para expressões naturais da língua, in-
clusive os quantificadores.
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Os quantificadores estão presentes em muitas línguas
com funções semânticas análogas aos quantificadores da lín-
gua inglesa “all”, “none”, “the majority”, “each”, “some”
etc. (Ioup, 1975)

A interpretação de “todos”, por exemplo, para a sentença
“todas as bolas estão na caixa”, é que todas as bolas estão
dentro da mesma caixa e nenhuma está fora. A sentença “al-
gumas bolas estão na caixa”, leva à interpretação que umas
estão na caixa e outras não. Já para “a maioria das bolas
estão na caixa”, resulta na interpretação que só algumas não
estão na caixa e mais bolas estão dentro da caixa. Quanto a
“nenhuma bola está na caixa” deve ser interpretada que to-
das as bolas estão fora da caixa e a caixa está sem bola.

Para Gelman e Meck (1983), essas distinções semânti-
cas seriam controladas desde cedo no desenvolvimento das
crianças. Isto aconteceria através de experiências rotineiras
tais como, atividades de contar que fazem correspondência
um a um e organizar objetos em grupos.

Braine (1978) enfatizou que a lógica mental não é equi-
valente ao pensamento lógico formal na escola e a compre-
ensão das crianças de quantificadores universais fornece
subsídios para a construção de hipóteses sobre a natureza
da lógica mental. Com esse propósito em mente, alguns es-
tudos foram desenvolvidos. O estudo de Brooks, Braine, Jia
e Dias (1998) procurou comparar a aquisição do vocabulá-
rio associado à quantificação universal entre crianças e adul-
tos falantes nativos do inglês, chinês e português. Com isto,
os autores procuraram restringir hipóteses dos tipos de re-
presentações associados ao vocabulário lógico (ver também
Brooks, Braine, Jia & Dias, 2001).

Também o estudo de Dias e Brooks (1997) procurou
descrever o desenvolvimento de mapeamento entre quantifi-
cadores universais “todos” e “cada” e a interpretação de sen-
tenças em crianças falantes da língua portuguesa. Os dados
sugerem que noções com

significado coletivo ou de “grupo” associado com todos e
seus correspondentes em outras línguas, e o significado
distributivo ou em “pares” associado com cada e seus cor-
respondentes, são prováveis candidatos primitivos na sin-
taxe do pensamento subjacente a uma lógica preditiva na-
tural. Pode-se ter em mente que as crianças não estão sim-
plesmente ganhando competência em associarem pistas lin-
güísticas com interpretações distributivas e coletivas, mas
estão elaborando um sistema inteiro de raciocínio deduti-
vo (p.110).

Como já foi relatado anteriormente, o modelo da lógica
mental predicativa estende a teoria da lógica proposicional
incluindo termos quantificadores tais como “todos”, “alguns”,
“nada”, “nenhum”, “a maioria”, “poucos”, entre outros.

Perguntamos, então: será que esses quantificadores se-
riam adquiridos pelas crianças em uma mesma idade ou ha-

veria uma ordem de aquisição? Será que a rotina direta seria
primeiramente empregada a alguns desses quantificadores
e, posteriormente, em outros? Será também interessante ve-
rificar se existe diferença de desempenho entre diferentes
níveis sócio-econômicos que estão diferenciados em creches
e escolas públicas e particulares aqui escolhidas.

Assim, este estudo é uma investigação do desenvolvi-
mento da compreensão dos quantificadores, tendo como
objetivo descrever o desenvolvimento da compreensão dos
mesmos e a interpretação de sentenças em crianças de dife-
rentes níveis sócio-econômicos.

Método

Participantes
Fizeram parte do estudo 80 crianças de 4 a 7 anos de

idade, sendo 20 de cada idade. As crianças foram
selecionadas em escolas particulares que atendem ao nível
sócio-econômico médio (40) e igual número em creches e
escolas públicas que atendem ao nível sócio-econômico bai-
xo. O critério utilizado para definição do nível sócio-econô-
mico (NSE) dos participantes foi estabelecido a partir do
tipo de escola que a criança freqüentava, podendo ser públi-
ca (NSE baixo) ou particular (NSE médio).

Material e Procedimento
Treinamento: um conjunto de quatro desenhos (Apên-

dice).
Tarefa:
Desenhos:
Foi utilizado um conjunto com quatro desenhos, sendo

que um dos desenhos apresentava o quantificador “todos”,
outro, o quantificador “alguns”, o terceiro, “a maioria” e o
quarto, “nenhum” (ver Figura 1).

Sentenças:
Quatro tipos de sentenças (ver também Figura 1) foram

apresentados, com um único quarteto de desenhos.
Para o treinamento foi utilizado material similar ao aci-

ma exposto. As crianças foram entrevistadas individualmen-
te. Primeiramente foram mostrados a cada criança quatro
desenhos e pedia-se: “Aponte um só desenho que mostra
que todas as crianças estão dentro da piscina”.

Em alguns casos, a criança apontava os quatro dese-
nhos. Nestas ocorrências o examinador explicava que ape-
nas um desenho mostrava o que havia sido pedido. Caso a
criança falhasse novamente, o examinador explicava cada
um dos desenhos, por exemplo: “Preste atenção neste dese-
nho. Tem duas criancinhas dentro e duas criancinhas fora.
Você pode dizer que todas as crianças estão dentro da pisci-
na?”. Vale ressaltar que em apenas cinco casos (todos entre
crianças de 4 anos) essas explicações foram necessárias.
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1 - Todas as meninas estão alimentando um cachorrinho 

 

2 - A maioria das meninas está alimentando um cachorrinho 

 

3 - Algumas meninas estão alimentando um cachorrinho 

 

4 - Nenhuma menina está alimentando um cachorrinho 



172 M. da G. B. B. Dias et al.

Quando a criança acertava, era apresentada a tarefa pro-
priamente dita.

Este treinamento foi utilizado para certificar-se de que
as crianças compreendiam o procedimento da tarefa.

Para a tarefa, o examinador apresentava os quatros de-
senhos de uma só vez e pedia à criança para escolher a figu-
ra que melhor representava a sentença que estava sendo lida
em voz alta por ele.

Antes de ler cada sentença, o experimentador instruía a
criança para olhar cuidadosamente os quatro desenhos e es-
colher apenas um único desenho – aquele que demonstrasse
exatamente o que o examinador estava dizendo.

A ordem de apresentação dos tipos de sentenças foi
randomizada. Também os tipos de sentenças semelhantes
não foram apresentados consecutivamente.

Resultados
A Tabela 1 mostra a média de respostas corretas em

função dos quantificadores, das idades e dos níveis sócio-
econômicos.

Pode-se notar que o quantificador “nenhum” obteve o
maior número de acertos (X=0,86), seguido por “todos”
(X=0,51), “alguns” (X=0,43) e por último “a maioria”
(X=0,33).

A tabela também denota que o nível de acerto foi simi-
lar entre as crianças de 5, 6 e 7 anos (X=0,55; 0,63; 0,55
respectivamente), ficando as de 4 anos com a menor média
de acertos (X=0,40). Nota-se ainda que as crianças de nível
sócio-econômico médio obtiveram um melhor desempenho
(X=0,62) do que as de nível sócio-econômico baixo
(X=0,45).

Para verificar essas conclusões, foi realizada uma Aná-
lise de Variância para medidas repetidas, tendo como fato-
res Idade (4) x Nível Sócio-econômico (2) e Tipos de
Quantificadores (4), e como Variável Dependente o número
de acertos em cada tipo de quantificador.

A análise mostrou um efeito significativo para Idade
(F(3,72)=2,87, p<0.04), Nível Sócio-econômico (F(1,72)=8,50,
p<0.005) e Tipos de Quantificadores (F(3,216)=25,04,
p<0.001).

A média de acertos das idades foi tratada com o teste de
Newman-Keuls. Esta análise revelou que as crianças de 5, 6
e 7 anos obtiveram médias de acertos significativamente
superiores (p<0,01) à média alcançada pelas crianças de 4
anos de idade.

Este mesmo teste aplicado às médias alcançadas nos
tipos de quantificadores mostrou que o quantificador “ne-
nhum” obteve significativamente maior número de acertos
do que os quantificadores a “maioria”, “alguns” (p<0,01) e
“todos” (p<0,05). Este último obteve significativamente mai-
or número de acertos (p<0,05) do que os outros dois (“a
maioria” e “alguns”). Todas as outras comparações não mos-
traram diferenças significativas.

Discussão
Dias e Brooks (1997) enfatizam que uma das primeiras

questões para desenvolver um modelo de lógica predicativa
natural é caracterizar o conjunto de inferências que são rea-
lizadas rotineiramente por crianças e adultos quando com-
preendem sentenças envolvendo quantificação universal.

Perguntamos se os quantificadores estudados aqui seri-
am adquiridos pelas crianças em uma mesma idade. Os re-

Tabela 1.  
Média de acertos em função dos quantificadores, idade e nível socioeconômico 
 

Idade 4  5  6  7  Média 

Quantificadores NSEM NSEB NSEM NSEB NSEM NSEB NSEM NSEB Total 

Todos 
0,50 

(0,53) 
0,30 

(0,48) 
0,80 

(0,42) 
0,20 

(0,42) 
0,90 

(0,32) 
0,20 

(0,42) 
0,70 

(0,48) 
0,50 

(0,53) 
0,51 

(0,50) 
          

Maioria 
0,20 

(0,42) 
0,20 

(0,42) 
0,40 

(0,52) 
0,30 

(0,48) 
0,30 

(0,48) 
0,50 

(0,53) 
0,40 

(0,52) 
0,30 

(0,48) 
0,33 

(0,47) 
          

Alguns 
0,40 

(0,52) 
0,40 

(0,52) 
0,30 

(0,48) 
0,50 

(0,53) 
0,60 

(0,52) 
0,60 

(0,52) 
0,40 

(0,52) 
0,20 

(0,42) 
0,43 

(0,50) 
          

Nenhum 
0,90 

(0,32) 
0,30 

(0,48) 
1,00 

(0,00) 
0,90 

(0,32) 
1,00 

(0,00) 
0,90 

(0,32) 
1,00 

(0,00) 
0,90 

(0,32) 
0,86 

(0,35) 
          

Média total 0,50 0,30 0,63 0,48 0,70 0,55 0,63 0,48  
 
Legenda: NSEM = Nível Sócio-econômico Médio; NSEB = Nível Sócio-econômico Baixo (Desvio padrão entre parênteses) 
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sultados encontrados mostram que não. De fato, parece exis-
tir uma ordem de aquisição e esta é dependente do nível
sócio-econômico que as crianças freqüentam. O quantificador
“nenhum”, entre crianças de nível sócio-econômico médio,
é adquirido logo aos 4 anos de idade. As crianças de nível
sócio-econômico baixo irão denotar sua compreensão um
ano mais tarde. O quantificador “todos” começa a ser com-
preendido entre as crianças de nível sócio-econômico mé-
dio, também aos 4 anos, o que vem a corroborar os resulta-
dos de Dias e Brooks (1997) que, em seus estudos, tiveram
como participantes apenas crianças deste nível social. Já entre
as crianças de nível sócio-econômico baixo a compreensão
do quantificador “todos” só irá acontecer por volta dos 7
anos de idade.

Como argumentam Lins e Silva e Spinillo (1998),

a criança de baixa renda usualmente inicia a escolaridade
aos 7 anos, freqüentando a 1a série (série onde ocorre a
alfabetização) que corresponde à sala de alfabetização na
escola particular (crianças de 6 anos); enquanto a 1a série
das escolas particulares corresponde à 2a série da escola
pública (um ano após a alfabetização). Portanto, as séries
não são equivalentes nem quanto ao conteúdo de que tra-
tam, nem quanto aos anos escolares freqüentados pela cri-
ança ao ingressar no ensino fundamental. (p. 5).

Levanta-se então a questão se a escolarização influen-
cia a compreensão de alguns quantificadores.

Os outros dois quantificadores têm um nível de acertos
irregular independente do nível sócio-econômico e da ida-
de. Quanto ao quantificador “alguns” aparece uma certa
compreensão por parte das crianças aos 6 anos que não é
detectada aos 7 anos.

Pode-se agora conjecturar que, com o aumento tanto da
idade quanto da escolaridade, esses quantificadores come-
çam a ser compreendidos de forma adequada. Uma
replicação do estudo levando em conta os anos de
escolarização das crianças dos dois níveis sócio-econômi-
cos poderá esclarecer esses resultados.

Uma outra questão que tentamos investigar, a rotina
direta preconizada pela Teoria da Lógica Mental e que seus
defensores predizem ser aplicada corretamente mesmo por
crianças pré-escolares, aqui foi observada entre crianças de
nível sócio-econômico médio nos quantificadores “nenhum”
e “todos”. Assim, como se supunha, o modelo da lógica men-
tal predicativa estende a teoria da lógica mental proposicional,
pelo menos para este grupo.

Como sugerido por Dias e Brooks (1997) “dado o pa-
pel central da quantificação no raciocínio dedutivo, uma te-
oria completa de raciocínio deve incluir um componente da
lógica predicativa” (p.110). As crianças, desde cedo, já co-
meçam elaborando um sistema inteiro de raciocínio deduti-
vo e não apenas ganhando competência na associação de

pistas lingüísticas com interpretações dos quantificadores.
No entanto, como argumentam essas autoras, são necessári-
os novos estudos a fim de investigar como as interpretações
de quantificadores alimentam os esquemas de inferências
da lógica predicativa.
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Apêndice
FIGURAS UTILIZADAS NO TREINAMENTO

 




